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 AGRAVO REGIMENTAL NO  ROUBOHABEAS CORPUS.
MAJORADO. RECONHECIMENTO PESSOAL DO RÉU.
INOBSERVÂNCIA DAS FORMALIDADES DO ART. 226 DO CPP.
CORROBORAÇÃO POR OUTRAS PROVAS. INEXISTÊNCIA DE
NULIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE ABSOLVIÇÃO. AGRAVO
DESPROVIDO

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do 

, no qual se alegava nulidade do reconhecimento pessoal do réuhabeas corpus
por suposta inobservância do art. 226 do Código de Processo Penal. O
agravante foi condenado pela prática de roubo majorado pelo uso de arma de
fogo (art. 157, § 2º-A, I, do Código Penal). A defesa sustenta que o
reconhecimento judicial apenas ratificou a ilegalidade do ato realizado na
fase inquisitiva e pleiteava a absolvição do réu.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a inobservância das

formalidades do art. 226 do CPP, no reconhecimento pessoal do réu, acarreta
nulidade da prova; e (ii) definir se a condenação pode ser mantida com base
em outros elementos probatórios.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O reconhecimento de pessoa realizado na fase do inquérito policial

somente é válido para identificar o réu e fixar a autoria delitiva quando
observadas as formalidades do art. 226 do CPP e quando corroborado por
outras provas colhidas em juízo, sob o crivo do contraditório e da ampla
defesa.

4. No caso concreto, o Tribunal de origem fundamentou a
condenação não apenas no reconhecimento pessoal do réu, mas em robusto
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conjunto probatório, incluindo o depoimento da vítima e demais elementos
que confirmaram a autoria delitiva.

5. O reconhecimento judicial, realizado com a observância dos
princípios do contraditório e da ampla defesa, confirmou a identificação do
réu, afastando eventual nulidade do ato praticado na fase inquisitiva.

6. A análise aprofundada da suficiência das provas para a condenação
demandaria revolvimento do acervo fático-probatório, providência
incompatível com a via estreita do habeas corpus.

7. Não se verifica flagrante ilegalidade ou constrangimento ilegal que
justifique a concessão da ordem.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao22/05/2025 28/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .29 de maio de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do 

, no qual se alegava nulidade do reconhecimento pessoal do réuhabeas corpus
por suposta inobservância do art. 226 do Código de Processo Penal. O
agravante foi condenado pela prática de roubo majorado pelo uso de arma de
fogo (art. 157, § 2º-A, I, do Código Penal). A defesa sustenta que o
reconhecimento judicial apenas ratificou a ilegalidade do ato realizado na
fase inquisitiva e pleiteava a absolvição do réu.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a inobservância das

formalidades do art. 226 do CPP, no reconhecimento pessoal do réu, acarreta
nulidade da prova; e (ii) definir se a condenação pode ser mantida com base
em outros elementos probatórios.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O reconhecimento de pessoa realizado na fase do inquérito policial

somente é válido para identificar o réu e fixar a autoria delitiva quando
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observadas as formalidades do art. 226 do CPP e quando corroborado por
outras provas colhidas em juízo, sob o crivo do contraditório e da ampla
defesa.

4. No caso concreto, o Tribunal de origem fundamentou a
condenação não apenas no reconhecimento pessoal do réu, mas em robusto
conjunto probatório, incluindo o depoimento da vítima e demais elementos
que confirmaram a autoria delitiva.

5. O reconhecimento judicial, realizado com a observância dos
princípios do contraditório e da ampla defesa, confirmou a identificação do
réu, afastando eventual nulidade do ato praticado na fase inquisitiva.

6. A análise aprofundada da suficiência das provas para a condenação
demandaria revolvimento do acervo fático-probatório, providência
incompatível com a via estreita do habeas corpus.

7. Não se verifica flagrante ilegalidade ou constrangimento ilegal que
justifique a concessão da ordem.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão da eminente Ministra
Daniela Teixeira, que não conheceu do habeas corpus.

Imputa-se ao agravante a prática do crime de roubo com emprego de arma de
fogo (art. 157, § 2º-A, I, do Código Penal).

A defesa reitera as mesmas razões da inicial, no sentido de que
o reconhecimento pessoal foi realizado em desconformidade com o que determina o
art. 226 do CPP.

Aduz que "o reconhecimento realizado em sede judicial apenas ratificou a
ilegalidade do ato, por configurar mera reprodução do procedimento viciado ocorrido na
fase anterior ao processo judicial" (fl. 138).

Requer a reconsideração da decisão ou que se determine o processamento do
agravo, a fim de que seja provido para absolver o agravante.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada está assim fundamentada (fls. 127-130):

[...]
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Não se olvida que esta Corte, a partir do paradigmático julgamento do n.habeas corpus 
598.886/SC, da relatoria do Ministro Rogério Schietti Cruz, firmou o entendimento no
sentido de que "o reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, realizado na
fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o réu e fixar a autoria delitiva,
quando observadas as formalidades previstas no art.226 do Código de Processo Penal e
quando corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do contraditório
e da ampla defesa".

Em atenção ao referido precedente, ambas as turmas que integram a Terceira Seção desta
Corte têm proferido decisões que endossam tal entendimento.

Ocorre, todavia, que no caso dos autos, verifica-se, sem muito esforço, que o Tribunal de
origem, fundamentou suficientemente a decisão com base no robusto acervo probatório que
instrui os autos. Vejamos (e-STJ fls. 24-25):

Busca o Apelante, sua absolvição, vez que os reconhecimentos realizados,
tanto na fase inquisitiva, quanto em juízo, realizados pela vítima, não teriam
obedecido a regra do art. 226, do Código de Processo Penal.

Porém, tal prova carece de qualquer vício, não havendo que se falar em
desobediência ao artigo precitado. É cediço que as regras de referido
dispositivo não são de observância obrigatória. O conteúdo do reconhecimento
se sobrepõe à sua forma.

Ademais a vítima reconheceu o Peticionário pessoalmente por duas vezes
(fase inquisitiva e em juízo), sem qualquer dúvida.

(...)
Diante desse quadro, clara está a responsabilidade criminal do Apelante

pela prática do crime de roubo majorado tratado nestes autos, não havendo que
se falar em absolvição, por qualquer fundamento.

Neste contexto, não observo flagrante ilegalidade, uma vez que o tribunal a quo não teria
fundamentado a autoria delitiva tão somente com base provas produzidas ao arrepio do rito
procedimental previsto no art. 226 do CPP em sede inquisitiva, tendo refeito a prova de
identificação de maneira correta em juízo, conforme observado em sentença (e-STJ fl. 36):

Em juízo, a vítima narrou a abordagem, o emprego de arma de fogo,
esclarecendo que os assaltantes não usavam máscaras antivirais. Disse que
conseguiu guardar a fisionomia do assaltante que a abordou, descrevendo-o
em audiência. Esclareceu que mais um surgiu por trás, mas desse segundo não
conseguiu visualizar direito a fisionomia. Seu veículo foi subtraído, bem como
celular e documentos. O veículo foi encontrado três horas depois pela polícia,
com o celular dentro. Seus documentos foram encontrados nas proximidades
onde estava o veículo. Após aproximadamente treze dias, a polícia solicitou a
presença da vítima na delegacia. Um suspeito havia sido preso em um
flagrante com modus operandi semelhante. A vítima o reconheceu com
segurança no Distrito Policial. Em juízo, após montado o reconhecimento com
mais dois indivíduos com a cor da pele e características físicas parecidas com
as do réu, o apontou com juízo de certeza.
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Nesse sentido, uma vez o reconhecimento confirmado em Juízo e devidamente
corroborado pelos demais elementos probatórios acostados aos autos, conclui-se, pela
ausência de nulidade. Sobre o tema, outro não é o posicionamento desta Quinta Turma:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS. ROUBO MAJORADO. FALSA IDENTIDADE. PLEITO DE
ABSOLVIÇÃO. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO.
PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 226 DO CPP. INOBSERVÂNCIA.
 MUDANÇA DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. INVALIDADE
DA PROVA. AUTORIA ESTABELECIDA COM BASE EM OUTROS
ELEMENTOS PROBATÓRIOS. ABSOLVIÇÃO INVIÁVEL. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.(...)2. Esta Corte Superior inicialmente
entendia que "a validade do reconhecimento do autor de infração não está
obrigatoriamente vinculada à regra contida no art. 226 do Código de Processo
Penal, porquanto tal dispositivo veicula meras recomendações à realização do
procedimento, mormente na hipótese em que a condenação se amparou em
outras provas colhidas sob o crivo do contraditório.3. Em julgados recentes,
ambas as Turmas que compõe a Terceira Seção deste Superior Tribunal de
Justiça alinharam a compreensão de que "o reconhecimento de pessoa,
presencialmente ou por fotografia, realizado na fase do inquérito policial,
apenas é apto, para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando
observadas as formalidades previstas no art. 226 do Código de Processo Penal
e quando corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob o crivo
do contraditório e da ampla defesa.4. Dos elementos probatórios que instruem
o feito, verifica-se que a autoria delitiva do crime de roubo não tem como
único elemento de prova o reconhecimento fotográfico, o que gera
distinguishing em relação ao acórdão paradigma da alteração jurisprudencial. 
Na hipótese, além de a vítima ter descrito as características do paciente e o
reconhecido, por meio de foto, perante a autoridade policial, o reconhecimento
foi confirmado, sem dúvidas, em juízo. Ademais, o paciente foi preso em
flagrante, poucas horas depois do crime, ao desembarcar da garupa de uma
motocicleta pilotada por outro agente que logrou fugir, e entrar no veículo
roubado, com as chaves originais, e tentar liga-lo, quando foi surpreendido
pelos policiais que estavam em campana. Outrossim, no momento da prisão
em flagrante os policiais encontraram o paciente "munido de diversas
ferramentas, além de ter fornecido identidade falsa à polícia para esconder
seus antecedentes", tendo o juízo sentenciante ressaltado que "nada há nos
autos que sustente a versão do indigitado de que não praticou roubo, mas foi
apenas contratado para transportar o veículo, porque, se assim fosse, qual o
sentido de utilizar ferramentas para remover peças do automóvel. No mais,
não se preocupou em dizer onde estaria no dia e hora da ação criminosa e já
estava munido com identidade falsa, e sem o aparelho de monitoramento
eletrônico ao que foi submetido, justamente em razão de práticas delituosas
anteriores à atual, não havendo que se falar em nsuficiência de provas para a
condenação, como almejado pela defesa".5. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no HC n. 746.378/CE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
Grifos acrescidosjulgado em , DJe de ).9/8/2022 16/8/2022 .

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO

HABEAS CORPUS. ROUBO QUALIFICADO E EXTORSÃO. APELAÇÃO
JULGADA HÁ MAIS DE SETE ANOS. PRECLUSÃO TEMPORAL.
PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ E DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. RECONHECIMENTO
FOTOGRÁFICO CORROBORADO POR OUTRAS PROVAS NA FASE
JUDICIAL. LEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.(...)
3. Ademais, é certo que o reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por
fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, para
identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as formalidades
previstas no art. 226 do Código de Processo Penal e quando corroborado por
outras provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla
defesa. No caso, a autoria delitiva não tem como único elemento de prova o
reconhecimento fotográfico, porque, durante a instrução processual, foram
ouvidas a vitima e duas testemunhas comuns à acusação e defesa, respeitados
o contraditório e a ampla defesa, restando consignado que o réu não
compareceu em Juízo para ser interrogado e na Delegacia, havia ficado em
silêncio. Foi declarada sua revelia nos termos do art. 367 do Código de
Processo Penal.4. Vale ressaltar, ainda, que a Corte de origem destacou que
"um talão de cheques subtraído da vítima foi apreendido na residência do réu
quando o mesmo era investigado pela prática de outro roubo, tudo a confirmar
sua participação nos crimes" (fl. 29). Sendo certo que "a jurisprudência desta
Corte é firme no sentido de que é possível a utilização das provas colhidas
durante a fase inquisitiva - reconhecimento fotográfico - para embasar a
condenação, desde que corroboradas por outras provas colhidas em Juízo -
depoimentos e apreensão de parte do produto do roubo na residência do réu,
nos termos do art. 155 do Código de Processo Penal" (AgRg no HC 633.659
/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe ).5.5/3/2021
Agravo regimental desprovido.(AgRg no HC n. 738.559/SP, relator Ministro
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de .).7/6/2022 10/6/2022
 Grifos acrescidos.

 
Por fim, mas não menos importante, importa salientar que a desconstituição acerca da

existência de outras provas aptas a comprovar a autoria do crime demandaria o exame
aprofundado do acervo fático-probatório, providência, como é sabido, inadmissível na via
estreita do habeas corpus.

Ademais, analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, não se
verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou flagrante constrangimento
ilegal, que implique ameaça de violência ou coação na liberdade de locomoção do paciente,
nos termos da Lei nº 14.836, de , publicada no Diário Oficial da União de .8/4/2024 9/4/2024

Pelo exposto,  do  substitutivo e, na análise de ofício, nãonão conheço habeas corpus
visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.
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O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o

entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser mantida a decisão vergastada por
seus próprios fundamentos.

Conforme consignado na decisão agravada, apesar da irresignação defensiva,
ficou evidenciado nos autos que a vítima reconheceu pessoalmente o réu tanto em sede
policial, como em juízo. 

Foi consignado na sentença que, "[a]pós aproximadamente treze dias, a polícia
solicitou a presença da vítima na delegacia. Um suspeito havia sido preso em um
flagrante com modus operandi semelhante. A vítima o reconheceu com segurança no
Distrito Policial. Em juízo, após montado o reconhecimento com mais dois indivíduos
com a cor da pele e características físicas parecidas com as do réu, o apontou com juízo
de certeza".

Assim, embora a jurisprudência desta Corte seja firme no sentido de que
"[o] reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, realizado na fase do
inquérito policial, apenas é apto, para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando
observadas as formalidades previstas no art. 226 do Código de Processo Penal e quando
corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da
ampla defesa", no caso dos autos, foram apresentados outros elementos probatórios,
independentes do reconhecimento pessoal, que atestaram a autoria delitiva, incluindo o
depoimento da vítima. Nesse contexto, torna-se inviável o acolhimento do pleito
absolutório.  Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ART. 157, § 2°, INCISO II, N/F
DO ARTIGO 70, AMBOS DO CÓDIGO PENAL - CP. CRIME DE ROUBO MAJORADO
- 2 VEZES. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO
DO PEDIDO DENTRO DOS ESTREITOS LIMITES DA VIA ELEITA.
DESCONSTITUIÇÃO DA CONCLUSÃO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.
NECESSIDADE DE REEXAME APROFUNDADO DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. RECONHECIMENTO PESSOAL DO RÉU. INOBSERVÂNCIA DAS
FORMALIDADES LEGAIS. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. OUTROS ELEMENTOS
DE PROVA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O acolhimento do pleito de absolvição demanda o revolvimento fático-probatório,
providência inviável em sede habeas corpus.
Precedentes.
2. "Não obstante, é possível que o julgador, destinatário das provas, convença-se da autoria
delitiva a partir de outras provas que não guardem relação de causa e efeito com o ato do
reconhecimento falho, porquanto, sem prejuízo da nova orientação encabeçada pela Sexta
Turma do STJ (HC n. 598.886, Rel. Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, DJe de 

Documento eletrônico VDA47452278 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 14/05/2025 18:17:49
Código de Controle do Documento: be17d2fe-5183-40a3-b575-1bfdc2580333



), não se pode olvidar que vigora no nosso sistema probatório o princípio do18/12/2020
livre convencimento motivado em relação ao órgão julgador, desde que existam provas
produzidas em contraditório judicial" (AgRg no HC 663.844/SE, Rel. Ministro
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em , DJe 1º25/5/2021
/6/2021).
3. No caso concreto, quanto à questão do reconhecimento pessoal e/ou fotográfico, as
particularidades da situação fática apresentam distinção com a nova orientação desta Corte
Superior sobre o reconhecimento do réu. Na presente hipótese, momentos depois do
ocorrido foram encontrados objetos (chave do carro e agenda da vítima) dispensados
pelo réu ao lado da oficina onde abordado, além do carro, e o reconhecimento da vítima
ocorreu no mesmo dia do fato criminoso, sendo posteriormente ratificado pelas testemunhas
em juízo, oportunidade na qual o réu foi apontado como o autor do delito. Assim resta
inviabilizado o acolhimento da tese defensiva de que as vítimas não reconheceram o autor
do crime e que não houve observância dos procedimentos do art. 226 do CPP.
4. Ressalta-se ainda que a ausência de ratificação, em juízo, do reconhecimento pessoal
realizado pela vítima durante o inquérito policial não conduz, por si só, à nulidade da
condenação, tendo em vista a existência de outras provas, sobretudo a testemunhal.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 619.619/RJ, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado
em 23/11/2021, DJe de , [gn]).26/11/2021

 
Dessa forma, não há como superar o entendimento anteriormente firmado,

razão pela qual nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEXSANDRO RODRIGUES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : LUCAS GRISOLIA FRATARI - SP354977

GABRIEL MACIEL ALVES SANTOS - SP498282
DANILO OLIVEIRA DE PAULA - SP471100

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). VICTORIA SANTOS GONZAGA, pela parte: AGRAVANTE: ALEXSANDRO
RODRIGUES DA SILVA.

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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